 PARECER Nº 838 , DE 2004.

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 229, de 2002 

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe  obriga o Estado e os municípios a estenderem, aos inativos e pensionistas, todos os benefícios, gratificações ou vantagens concedidas aos funcionários em atividade. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias (de 24/04 a 02/05/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Posteriormente, foi o Deputado Campos Machado designado Relator Especial para apreciar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo  exarado parecer favorável à matéria. 

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende, em atenção ao que dispõe o  artigo 40, § 8º da Constituição Federal, garantir que os proventos de aposentadoria e de pensões sejam revistos na mesma proporção  e na mesma data, que se modificar  a remuneração  dos servidores em atividade. 

Do exame do assunto, ficamos convencidos que a medida proposta pelo autor é oportuna e conveniente ao interesse público, principalmente pelo fato de que inúmeros dispositivos constitucionais acabam em letra morta. 

No que  diz respeito à questão estrita do mérito da proposta, entendemos que  a equidade salarial é justa e deve ser garantida, uma vez que situação econômica do país não tem permitido que o poder público conceda o aumento salarial que acompanhe a inflação, portanto nada mais justo que quando estes acontecerem  sejam  repassados na mesma proporção  aos  funcionários inativos.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 229, de 2002.

a) ELI CORRÊA FILHO  - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2003.

a) João Caramez – Presidente

Vitor Sapienza – Roberto Felicio – Sebastião Almeida – João Caramez – Ubiratan Guimarães.

